
15 152 Diário da República, 2.a série — N.o 157 — 16 de Agosto de 2006

de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o,
Lisboa.

11.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da
República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Geraldes Lucas, assistente graduada
de saúde pública.

Vogais efectivos:

1.o Maria Mafalda Monteiro Vieira de Castro Sousa Chaves, assis-
tente graduada de saúde pública.

2.o Teresa Maria Pestana Gonçalves, assistente graduada de saúde
pública.

Vogais suplentes:

1.o Regina Guedes da Silva Mendes Lourenço, assistente graduada
de saúde pública.

2.o Eduardo João Macias Melo Magalhães, assistente graduado de
saúde pública.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Publica, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

11 de Julho de 2006. — A Coordenadora, M. Manuela Peleteiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Despacho n.o 16 609/2006

Por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real de 28 de Julho de 2006, no uso de competência delegada, Luís
Pedro da Silva Guerra foi nomeado na categoria de motorista, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a 1 de Agosto de 2006,
para provimento de um lugar no quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real,
Centro de Saúde de Mesão Frio. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2006. — O Director de Serviços de Saúde, João
Luís Moreira Mocho.

Despacho n.o 16 610/2006

Por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real de 28 de Julho de 2006, no uso de competência delegada, Maria
Manuela Cardoso Teixeira Costa foi nomeada na categoria de tele-
fonista, por urgente conveniência de serviço, para provimento de um
lugar no quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, Centro de Saúde de
Ribeira de Pena. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2006. — O Director de Serviços de Saúde, João
Luís Moreira Mocho.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 8442/2006

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 12 de Julho de 2006, e por já ter sido emitida declaração
de cabimento orçamental da Direcção-Geral do Orçamento, 12.a Dele-
gação, e nos termos do n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral para provimento de dois lugares de chefe de
serviço de medicina interna, da carreira médica hospitalar, do quadro

de pessoal deste Centro Hospitalar, aberto pro aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006:

Valores

1.o Joaquim Monteiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,53
2.o Isabel Maria Castro Valério Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,63
3.o António Agripino Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
4.o Maria Lúcia Pereira Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,54

Nos termos do n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista para recorrerem.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Saúde e dar entrada neste Centro
Hospitalar.

13 de Julho de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Torcato José Soares Santos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso (extracto) n.o 8443/2006

Por despacho de 23 de Junho de 2006 do presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Algarve,
José Luís Jesus Claro, assistente graduado de clínica geral do quadro
de pessoal do Centro de Saúde de Olhão, foi autorizado a prestar
serviço neste Hospital, em regime de requisição, com efeitos a partir
de 3 de Julho de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Julho de 2006. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 8444/2006

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 1.a classe,

área financeira, da carreira técnica superior

1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 24 de Junho de 2006,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 1.a classe, na área
financeira, da carreira técnica superior do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — o presente con-
curso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Agosto, pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho, e nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, bem como
as disposições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, de âmbito geral ou especializado,
executados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista infor-
mar a decisão superior na área financeira.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
previsto no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.
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7 — Local de trabalho — no Hospital Doutor José Maria Grande,
Avenida de Santo António, 7300-853 Portalegre.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatórios;
e) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou inter-

dito(a) para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da categoria de técnico superior de 2.a classe com
pelo menos três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Possuir licenciatura adequada ao conteúdo funcional dos lugares
a prover, descrito no n.o 5 do presente aviso.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, onde são obri-
gatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação, legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores, e resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, no ou para o Hospital Doutor
José Maria Grande, Avenida de Santo António, 7301-853 Portalegre,
de acordo com a seguinte minuta:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . de . . . de . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação de . . . , em . . . de
. . . de . . . , válido até . . . de . . . de . . . , com o número fiscal de
contribuinte . . . , com a situação militar . . . (se for caso disso), resi-
dente em . . . (rua, código postal e localidade), com o telefone . . . ,
possuindo as habilitações literárias e profissionais de . . . , vem solicitar
a V. Ex.a a admissão ao concurso interno de acesso geral para a
categoria de técnico superior de 1.a classe, área financeira, conforme
o aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . de . . . de . . . , a p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, datado e assinado pelo candidato, do qual

devem constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce, com a indicação dos respectivos períodos de duração
e das actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações e seminários), indicando a respectiva duração
e as datas de realização;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem
de maneira inequívoca a natureza do vínculo, a categoria detida e
ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço, na sua expressão quan-
titativa, respeitantes aos anos relevantes para a promoção.

10.3 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e d) do número anterior determina a exclusão do concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de documentos,
autênticos ou autenticados, comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
13 — Afixação das listas — as listas de candidatos admitidos e de

classificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal,
independentemente do cumprimento das disposições legais em vigor.

14 — Composição do júri:

Presidente — Joaquim Filomeno Duarte Araújo, vogal executivo
do conselho de administração do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Nunes Lopes Madeira Sardinha, técnica superior de
1.a classe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica superior de 1.a classe
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Francisco António Canhão Morais, chefe de divisão de Gestão
Financeira da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Maria José Lebreiro Aguiar Freitas Martins, chefe de divisão de
Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

15 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

17 de Julho de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Luís Pinheiro Ribeiro.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Despacho n.o 16 611/2006

Por despacho da vogal do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, em 19 de Junho de 2006
foi Leocádia Maria Ferreira Martins, auxiliar de alimentação do qua-
dro de pessoal do Hospital de São João, E. P. E., nomeada por trans-
ferência para idêntico lugar do quadro deste Hospital. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2006. — O Presidente do Conselho de Administração,
José Luís Catarino.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 8445/2006

Devidamente homologada por despacho do conselho de adminis-
tração de 5 de Julho de 2006, publica-se, para os devidos efeitos,
a classificação da candidata no exame de avaliação final — obtenção
do grau de assistente hospitalar, conforme abaixo se discrimina:

Medicina interna — exame realizado em 3 e 4 de Julho de 2006.
Nome da candidata — Dr.a Eurídice Vânia Neto da Cunha Tro-

voada Espírito Santo.
Classificação — 18,1 valores.

31 de Julho de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal
Executivo, Lourenço Manuel Drago Monteiro Braga.




